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Anexo IV - Especificações Controle de pragas eventuais

 

1. Condições para a realização dos serviços:

a) O serviço de controle químico de pragas eventuais se dará por meio de aplicações de produtos químicos
destinados ao combate de pragas eventuais, tais como piolho de pombos, carrapatos, larvas de mosquito, lagartas,
formigas de jardim e outras de incidência eventual, não caracterizadas dentre aquelas que serão combatidas por meio
do serviço de controle de pragas comuns e pelo serviço de descupinização, conforme o surgimento específico de
DEMANDA.

2. Dias e horários para a realização dos serviços:

a) Sábados, domingos e feriados, entre 08:00 e 16:00 horas, conforme demanda.

b) Eventuais alterações nos dias e horários estabelecidos ocorrerão somente com anuência prévia e formal do Fiscal
do Contrato ou Fiscal Setorial, de forma a garantir que não haverá prejuízo à segurança e ao funcionamento da
Unidade. 

2.1. Nas unidades instaladas em imóveis que não sejam de propriedade do TRIBUNAL, a execução dos serviços
deverá observar as regras de acesso, funcionamento e segurança estabelecidas pelo condomínio, proprietário,
locador ou administrador do prédio.
2.2. Nessas hipóteses, os dias e horários de execução poderão ser ajustados pela fiscalização, a fim de compatibilizar
a prestação dos serviços com as condições de acesso ao imóvel. 
2.3. Eventual impedimento ou restrição de acesso não imputável à CONTRATADA não caracterizará
inadimplemento contratual, desde que o fato seja comunicado à fiscalização e o serviço seja reprogramado. 

3. Os serviços de controle de pragas eventuais devem ser realizados em consonância com as recomendações da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, em especial a Resolução RDC nº 622/2022, e de toda a
legislação aplicável à prestação dos serviços aqui previstos.

4. As demandas para este item se darão no caso de incidência, ou indícios de incidência, de pragas acima
especificadas.

4.1. No caso de piolho de pombos, o serviço compreende o controle do ácaro e a higienização do local, não
incluindo o manejo ou controle populacional das aves, cabendo à Contratada as orientações acerca do manejo no
Relatório Técnico.

5. Após recebimento de solicitação da Unidade, a COSERV demandará atendimento à Contratada, o qual deverá ser
agendado em, no máximo, 02 (dois) dias úteis, e realizado em, no máximo, 05 (cinco) dias nos casos de risco
iminente à saúde (carrapatos e outros potenciais vetores de doenças) e 10 (dez) dias corridos nos casos sem risco
(lagartas de jardim e outras), contados da notificação da COSERV.

6. O atendimento para controle de pragas eventuais consistirá numa visita técnica inicial, na qual serão verificadas as
especificidades e abrangência da infestação, sendo de imediato definido e iniciado o tratamento de aplicação de
produtos adequados, além de outra vistoria que ocorrerá em intervalo entre 07 (sete) e 10 (dez) dias corridos, para
aferição do andamento da situação, correção dos procedimentos de controle adotados inicialmente, adição de novos
procedimentos e produtos, ou concluir a demanda, no caso de sucesso do tratamento inicial.

6.1. Mais visitas poderão ser demandadas, no mesmo intervalo ou em intervalo superior, até que a infestação
incidental objeto da Ordem de Serviço seja controlada.
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6.1.1. As visitas sucessivas previstas no item 6.1 destinam-se exclusivamente à continuidade do tratamento da
mesma infestação que originou a Ordem de Serviço, considerando a espécie identificada, o local de ocorrência e a
área de abrangência definida na visita técnica inicial.

6.1.2. A ocorrência de nova infestação, caracterizada por foco autônomo que não guarde nexo técnico com a
infestação originalmente atendida, inclusive quando verificada em área distinta daquela abrangida pela Ordem de
Serviço inicial, ensejará a abertura de nova Ordem de Serviço e será considerada nova demanda para fins de
execução e faturamento.

6.1.3. Em caso de dúvida quanto à caracterização da ocorrência como continuidade da infestação originalmente
tratada ou como nova infestação, a definição será realizada pela fiscalização, mediante análise do Relatório Técnico
e, quando necessário, vistoria conjunta com a Contratada.

7. A garantia exigida para esse item da contratação vigorará por 30 dias, conforme estabelecido pelo Artigo 14,
inciso XI, alínea "a" da Lei Estadual nº 25.154/2025, contados a partir da conclusão da demanda, conforme item 6.

8. Eventual necessidade de retorno dentro deste período será considerada como reforço, não gerando, portanto, ônus
ao contrato.

8.1. Havendo solicitação de retorno, a empresa deverá respeitar os mesmos prazos estabelecidos no item 5.

8.2. O conjunto de visitas, inclusive retornos, e procedimentos adotados será considerado como um único
atendimento por demanda, para fins de faturamento dos serviços, que serão remunerados pela área de abrangência da
infestação efetivamente tratada, sendo área interna, área externa, ou mesmo área parcial, em caso de infestação
localizada.

9. A realização do serviço deverá ser finalizada, em cada visita, com a emissão do comprovante de execução do
serviço, conforme requisitos previstos no Art. 14 da Lei Estadual 25.154/2025.

9.1. A Contratada deverá, em até 10 dias úteis, contados da assinatura do contrato, apresentar modelo de
comprovante a ser aprovado pelo Tribunal. 

 

Documento assinado eletronicamente por Bruno Apolonio Oliveira, Coordenador(a), em 22/09/2026, às 13:51,
conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjmg.jus.br/autenticidade informando o
código verificador 27353166 e o código CRC 434BFFE5.
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